
 

 

RODRIGO LEME FREITAS  

  

  

  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

Propriedade Intelectual: Paradigma Internacional e(m) Crise(s) 

   

 

 

  

  

 

 

  

  

  

Tese de Doutorado 

Orientadora: Professora Dra. Maristela Basso 

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

  

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

FACULDADE DE DIREITO 

São Paulo – SP 

2020 

 

  



 

 

 RODRIGO LEME FREITAS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Propriedade Intelectual: Paradigma Internacional e(m) Crise(s) 

 

 

 

 

Tese apresentada à Banca Examinadora do 

Programa de Pós-graduação em Direito, da 

Faculdade de Direito da Universidade de 

São Paulo, como exigência parcial para 

obtenção do título de Doutor em Direito, na 

área de concentração de Direito 

Internacional (Linha de Pesquisa: Direito 

Internacional da Propriedade Intelectual), 

sob a orientação da Profa. Dra. Maristela 

Basso. 

 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

FACULDADE DE DIREITO 

São Paulo – SP 

2020 



 

 

 

F866 

        Freitas, Rodrigo Leme 

 

          Propriedade Intelectual: Paradigma Internacional e(m) Crise(s). – São Paulo: [s.n.], 

2020. 

                462 f. ; 30 cm. 

 

                 Tese (Doutorado em Direito) – Universidade de São Paulo, 2020.  

 

                 Orientadora: Profa. Dra. Maristela Basso. 

  

1. Propriedade intelectual (Direito Internacional). 2. Direito autoral. 3. Propriedade 

industrial. I. Basso, Maristela. II. Universidade de São Paulo, Programa de Estudos 

Pós-graduados em Direito. III. Título.  

 

CDD 340 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Agradeço à Professora Associada Dra. Maristela 

Basso, pela contribuição essencial e pelos 

incentivos na exploração deste tema, tão 

instigante e desafiador. Agradeço igualmente à 

minha família pelo constante encorajamento no 

desenvolvimento tanto dos meus estudos quanto 

dos aspectos que me formam como pessoa. 

Agradeço, especialmente, à minha esposa 

Daniela Ferraz, pessoa que mais do que ninguém 

compreende e compartilha comigo, nos últimos 

quinze anos, determinadas privações em prol de 

objetivos maiores relativos não somente ao 

estudo, mas, mais importante, à constante 

perseguição ao conhecimento.   

 



 

 

Freitas, Rodrigo Leme. Propriedade Intelectual: Paradigma Internacional e(m) Crise(s). 

2020. 462 f. Tese (Doutorado em Direito). Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, 

São Paulo, 2020. 

 

RESUMO 

 

A presente tese tem por objetivo realizar uma análise paradigmática da propriedade 

intelectual, conferindo ênfase tanto aos elementos que formam aquilo que denominaremos 

como sendo o paradigma internacional da propriedade intelectual, quanto aos aspectos que 

formam suas crises, analisadas sob diferentes perspectivas. Trata-se, em outras palavras, de 

uma análise problematizada da teoria da propriedade intelectual, a partir de recortes históricos 

e conjunturais que permitem, argumenta-se, o exercício de reflexão acerca da formação de um 

paradigma internacional que a acompanha, paradigma esse formado por fundamentos e 

estruturas que, apesar de seu cariz multifacetado, se reproduzem de forma contínua no tempo, 

desde a prensa de tipos móveis até os modernos sistemas de comunicação. Busca-se, dessa 

forma, explorar uma base conceitual que enalteça a construção contínua do instituto, seja 

como forma de compreender as dinâmicas do passado, mas, mais importante, como maneira 

de trazer luz, a partir delas, às controvérsias que se manifestam no tempo presente. Esse 

desiderato é também (e principalmente) atingido na presente tese por meio da análise do 

conjunto de elementos que formam as crises da matéria, crises essas analisadas sob quatro 

perspectivas diferentes: a) tecnológica; b) de autoria; c) econômica; e d) político-jurídica. 

Levando-se em consideração, assim, o caráter realmente multidisciplinar da matéria, a parte 

que tratará das crises buscará analisar os meandros das quatro dimensões de crise escolhidas 

para fortalecer a noção do paradigma, explorando o argumento de que elas têm o condão de 

explicar a propriedade intelectual com maior acuracidade do que, propriamente, os próprios 

institutos jurídicos que definem a sua normatização (que representam, ao fim e ao cabo, tanto 

o local onde toda a problemática deságua, quanto mais uma das dimensões de crise). O exame 

do paradigma internacional, assim como o das crises, além de viabilizar os estudos ínsitos que 

ecoam em ambos, também oferecerá, de quebra, elementos fundamentais para que se possa 

refletir sobre os formatos possíveis da propriedade intelectual, ou seja, acerca do seu futuro, 

viabilizando com isso a prospecção de determinados caminhos que podem definir a matéria, 

ao menos, no horizonte visível.  

 

 

Palavras-chave: Propriedade Intelectual (Direito Internacional); Direito autoral; Propriedade 

industrial.  
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ABSTRACT 

 

The present thesis has as its objective to perform a paradigmatic analysis of intellectual 

property, emphasizing both the elements that form what we define as the international 

intellectual property paradigm, and the aspects that form its crises, analysed under different 

perspectives. In other words, it is with regard to a problematized analysis of the intellectual 

property theory, based on historical and circumstantial aspects that enable a reflective exercise 

on the formation of an international paradigm accompanying it. This paradigm is formed by 

fundamentals and structures that, despite its multi-faceted nature, reproduce themselves in a 

continuous way through time, since the print press up to modern communication systems. In 

this sense, it seeks to explore a conceptual basis that praises the continuous construction of the 

institute, as a way to comprehend past dynamics, but, most importantly, as a manner of 

bringing light to the controversies which is manifested in present time. This desideratum is 

also reached (and mainly) in the present thesis through the analysis of the group of elements 

that form the subject of crises, analysed under four different perspectives: a) technological; b) 

authorial; c) economic; and d) political-juridical. Therefore, taking the really multidisciplinary 

character of the subject into consideration, the part which addresses the crises will seek to 

analyse the meanders of the four crisis dimensions chosen to strengthen the notion of 

paradigm, exploiting the argument that they have the wandering of explaining intellectual 

property with more accuracy than the own juridical institutions which define its 

standardization (that represent, in the end, where the whole issue drains as well as one more 

dimension of the crisis). The exam of the international paradigm, as well as the crises one, in 

spite of enabling the characteristic studies that echo in both of them, will also offer 

fundamental elements so that reflection can exist on possible formats for intellectual property, 

therefore, regarding its future, enabling the prospection of certain paths that can define the 

subject, at least in the foreseeable future. 
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RESUMÈ 

 

Cette thèse vise à effectuer une analyse paradigmatique de la propriété intellectuelle, en ce qui 

concernent les éléments que surviennent de ceux que nous appelleront comme le paradigme 

international de la propriété intellectuelle, comme aux aspects qui gèrent  crises, analysées sur 

différent perspectives. Cela veut dire, aux aspects qui conduisent aux crises, analysées sur 

différentes perspectives. En d´autres mots, une analyse problematique de la théorie de la 

propriété intellectuelle, à partir de découpes de conjunctures historiques qui permettent, nous 

soutenons, l´exercice de la réflexion sur la formation d´un paradigme international qui se pose. 

Ce paradigme est formé par des fondamentaux et des structures que, malgré leur multiples 

facettes, se réproduisent continuellement dans le temps, depuis la presse jusqu´aux modernes 

systèmes de communication. Nous cherchons, de cette façon, explorer une base conceptuelle 

qu´enrichissera la construction continuelle de l´institute, soit pour meilleure comprendre les 

dynamiques du passé, mais, le plus importante, comme une façon de mettre en lumière à partir 

d´eux, les controverses manifestées dans le temps présent. Ce desideratum est aussi (et 

surtout) atteint dans cette thèse par l´analyse de l´ensemble des élements que résultant en crise 

de la matière, bien analysées sur quatre différentes perspectives: a) tecnologique; b) d´auteur; 

c) économique; et d) politique-juridique. En tenant compte, de cette façon, le caractère 

vraiment multidisciplinaire de la matière, la partie qui traitera des crises en cherchant faire 

l´analyse des subtilitées dans ces quatre dimensions de la crise choisies pour renforcer la 

notion du paradigme, en exploitant l´argument selon lequel les dimensions puissent expliquer 

la propriété intellectuelle avec plus de précision que les institutes juridiques définissent leur 

normalisation (en répresentant, à la foi, l´endroit où toutes les problématiques coulent, aussi 

comme une des dimensions de la crise). L´examen du paradigme international, ainsi comme 

celui des crises, en plus de permettre les études inscrits qui font écho dans les deux, oufrira 

également, des éléments fondamentaux pour qui nous puissions réfleter sur les possibles 

formes de la propriété intellectuelle, cela veut dire, sur leur future, en permettant de cette 

façon la prospection de certains chemins que pourront definir la matière, au moins, sur un 

horizont visible. 

 

Mots-clés: Propriété intellectuelle (Droit International) ; Droit d´Auteur; Propriété Industrielle 
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INTRODUÇÃO 

 

A compreensão da propriedade intelectual não é uma tarefa simples. Ou ao menos 

não tão simples como possa parecer em um primeiro olhar. Trata-se de um instituto jurídico 

que, em comparação com outros, apresenta-se como sendo essencialmente multifacetado, 

caracterizado, pela sua sensibilidade em relação a outras áreas do conhecimento, por um alto 

grau de dinamismo que, não raras vezes, gera constantes instabilidades em sua estrutura 

conceitual. Em outras palavras, trata-se de um conceito fundamentalmente ramificado, seja 

pelo modo como os sistemas jurídicos os instrumentalizam (direitos autorais, propriedade 

industrial, marcas etc.), ou mesmo, sendo essa característica mais importante ao escopo que se 

pretende perseguir, em decorrência dos efeitos ocasionados por questões que se manifestam, 

em princípio, fora do direito.   

 

Um primeiro aspecto a ser realçado, de plano, ainda que em nível introdutório, diz 

respeito ao estabelecimento do paradigma internacional da propriedade intelectual. O fato de 

representar o tema da propriedade intelectual um conceito amplo, de traços variados, não 

elimina a possibilidade de que se trabalhe de modo a identificar os elementos que, de certa 

maneira, constituam o núcleo fundamental da matéria, local onde repousam suas 

características essenciais, responsáveis, a bem dizer, pela formação da identidade da matéria. 

Não há, assim, uma tensão essencial entre o caráter multifacetado do tema e a possibilidade de 

que se localize sua identidade. O que existe, na verdade, é uma crescente complexidade em se 

localizar tal liame dentro do dinamismo que acompanha o seu desenvolvimento, cada vez mais 

crescente em virtude, principalmente, das novas fronteiras tecnológicas e econômicas.  

 

A primeira parte do trabalho, seguindo por essa linha, tem por objetivo fixar os 

elementos que se julgam como sendo fundamentais para a compreensão do paradigma 

internacional da matéria. Serão explorados, assim, determinados fatores históricos que foram 

de suma importância para formatar a matéria da maneira como a conhecemos hoje. Não 

representam, tais elementos históricos, é bom frisar, aspectos que alimentariam uma mera 

curiosidade histórica sobre o assunto. Longe disso. Tais fatores serão examinados dentro do 

contexto de formação do paradigma, de modo a conectá-los com os fundamentos que servem 
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de alicerce para o tema atualmente. Dito de outra forma, para ser mais direto, não existem 

diferenças fundamentais entre o passado e o futuro da propriedade intelectual. Diversos 

elementos que explicam o surgimento da matéria no passado permanecem presentes no seu 

quadro conceitual, ainda que, evidentemente, com cores diferentes.  

 

Trata-se de uma temática que carrega consigo movimentos cíclicos e tensões cuja 

lógica se mantém a mesma durante séculos, mesmo que em diferentes contextos sociais. É por 

essa razão que os fatores históricos atinentes especialmente à propriedade intelectual não 

podem ser escamoteados quando estivermos diante do objetivo de se compreender seus 

princípios básicos, sobretudo no contexto dos imediatismos teóricos disseminados na 

atualidade. Com isso, também busca-se evitar em apostar em uma análise do tema que se 

pronuncie, ainda que indiretamente, de forma determinística. Ou seja, não se acredita, no 

presente trabalho, que haja uma linha de “evolução” que acometa a propriedade intelectual, 

atendendo a um curso que se faça de modo uniforme em direção a sua sofisticação. 

 

Nesse contexto, dessa maneira, se privilegiará uma visão da matéria que se 

desenvolva, sempre quando possível, enfatizando seus desenvolvimentos dialéticos, ou seja, 

trazendo à luz seus aspectos contraditórios, ideológicos, de relações intrínsecas de poder, 

paradoxais, entre outras coisas. O objetivo, com isso, é o de apresentar um diagnóstico que 

consiga explicar o paradigma internacional da matéria dentro da sua multidisciplinariedade 

ínsita, destacando as nuances que explicam seus fundamentos. Será somente a partir desse 

caminho que se poderá desvelar as realidades do tema, apresentando uma construção que 

consiga explicar aquilo que poderia se denominar como integrante de sua identidade.  

 

O trabalho, assim, será dividido em três partes principais. A primeira parte tratará, 

justamente, da formação do paradigma internacional da propriedade intelectual, momento em 

que se buscará construir, seguindo os cortes apresentados nos últimos parágrafos, as premissas 

essenciais do assunto. Na segunda parte do trabalhado, buscar-se-á examinar diferentes 

perspectivas de crises em relação à propriedade intelectual, nomeadamente, a crise sob as 

perspectivas tecnológica, de autoria, econômica e político-jurídica, crises essas que, seguindo 
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a linha do trabalho, são decisivas em explicar os princípios elementares da matéria, dentro de 

sua natureza conceitual aberta.  

 

Assim, em outras palavras, parte-se do pressuposto de que as crises possuem 

maior legitimidade para explicar as nuances da matéria do que qualquer fundamento primeiro 

baseado em abstrações teóricas, ainda que essas tenham a sua relevância para a formação de 

sua essência. Por fim, na terceira e última parte do trabalho, já estabelecidos tanto os 

elementos que formam o paradigma quanto as crises em suas diferentes perspectivas, 

examinares o futuro da propriedade intelectual. Essa análise, na verdade, sem representar 

nenhum exercício de futurologia, terá como objetivo prospectar algumas variações sobre a 

propriedade intelectual, que siga a estrutura epistemológica explorada nas duas primeiras 

partes do trabalho. Isso significa dizer que o futuro será analisado sob a ótica dos seus 

elementos estruturais estabelecidos na primeira parte, de modo a basicamente identificar se 

eles tendem a continuar presentes no horizonte visível, em conjunto com as facetas de crise, 

ou seja, se elas continuarão seguindo a mesma disposição, ou até mesmo se desaparecerão. 

 

A primeira parte do trabalho, com isso, iniciará seu desenvolvimento a partir da 

virada da pré-modernidade para a modernidade, instrumentalizando-se na difusão da prensa de 

tipos móveis. Os argumentos, basicamente, irão se desenvolver de modo a que se identifiquem 

os motivos pelos quais os contornos atuais da matéria apenas surgiram após a prensa, e não 

antes. Essa é tida como uma das partes mais importantes do trabalho, haja vista a sua 

capacidade de apresentar as condições de possibilidade que fizeram emanar, nos séculos 

posteriores, o tema aqui em análise. Esse estudo, vale reforçar, uma vez mais, é relevante não 

somente para que se escaneiem as condições de outrora, mas para refletir sobre sua 

permanência ou não em tempos atuais.  

 

A base elementar dessa virada, como restará claro no decorrer do trabalho, calca-

se na possibilidade ou não de que se tenha acesso ao conhecimento por parte de terceiros, 

sobretudo pela possibilidade de reprodução. Esse acesso, contudo, depende de outros fatores. 

O conhecimento, por mais óbvio que possa parecer, precisar ter relevância dentro de uma 

determinada comunidade. É esse o fator que gera o interesse sobre ele. Se não houver tal 
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interesse, o nível de tensão se reduz ao ponto de absoluta neutralidade (ou simplesmente 

inexiste). Na hipótese de existir tal interesse, outras variações se apresentam, principalmente 

atinente à necessidade de controle sobre ele. Essa necessidade, vale frisar, não se apresenta em 

todas as oportunidades. Tanto em tempos remotos quanto atualmente, o acesso livre ao 

conhecimento não se mostra como sendo necessariamente contrário aos interesses dominantes.  

 

A relevância que é conferida inicialmente ao conhecimento que pode(ria) refletir 

interesses dos mais diversos. Poderia representar apenas um divertimento para a corte de um 

determinado monarca, ou mesmo, atender a interesses de viés religioso. Antes da prensa, além 

dos interesses difusos, havia a impossibilidade técnica de se (re)produzir livros em escala 

(sendo o livro, nesse contexto, a melhor representação do conhecimento). Daí ingressa na 

fórmula a questão da tecnologia. A prensa, a representante inicial dessa questão, tornou 

possível a reprodução de livros em escala (pré) industrial. Esse fato, sobretudo dentro de uma 

dinâmica onde o acesso livre não é bem visto, gera inúmeras tensões. Àquele momento (da 

difusão da prensa), dois eram os interesses principais: a) controle do conhecimento por parte 

dos monarcas; b) interesses econômicos das guildas responsáveis por imprimir livros e 

panfletos.   

 

Esse contexto reflete aquilo que denominaremos no trabalho como sendo o início 

da tensão entre controle e reprodutibilidade, tensão essa que seguirá acompanhando a 

propriedade intelectual até os dias de hoje. Se atualmente a natureza dessa tensão se resume 

aos interesses de cariz eminentemente econômicos, em especial das grandes corporações 

multinacionais, àquela época somavam-se a eles os interesses dos governantes e da igreja em 

controlar a difusão de conhecimento que pudessem, eventualmente, ser contrários aos seus 

interesses. Essa tensão representa uma das condições de possibilidades mais essenciais em 

relação à matéria. De um lado, sempre haverá, em princípio, por razões que serão examinadas 

no decorrer do trabalho, grupos interessados em controlar a informação; de outro, haverá 

aqueles que defenderão seu livre fluxo, seja também para atender aos seus interesses próprios, 

ou ainda, para defender princípios que se mostrem como fundamentais do ponto de vista social 

como, por exemplo, a liberdade de expressão.  
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A inclinação dramaticamente acentuada para um lado (controle) ou para o outro 

(reprodutibilidade ou acesso), pode, dependendo do seu grau, simplesmente eliminar a tensão 

e, por consequência, fazer ruir um elemento estrutural importante para a propriedade 

intelectual. Em outros termos, se o controle for tal que impeça, de forma fundamental, que 

terceiros tenham acesso ou que viabilize a reprodução de forma definitiva, tende-se a 

presenciar uma perda de importância sobre a propriedade intelectual que, de alguma maneira, 

teve o seu núcleo construído justamente a partir de tensões constantes dessa natureza. De outro 

lado, caso seja impossível controlar o fluxo informacional (ou de conhecimento), ou mesmo 

que sua livre circulação, de modo geral, não seja mais vista com ressalvas, ela também tende a 

desaparecer, haja vista irem consigo os fatores que representam seu objeto de proteção. Como 

se verá no decorrer do trabalho, essa “tensão essencial” passa tanto pelas discussões que dizem 

respeito à formação do paradigma, quanto pelas crises, também perpassando as reflexões a 

respeito do futuro da propriedade intelectual.  

 

A partir desse momento, dar-se-á início ao exame dos elementos que 

reconhecidamente formam a estrutura paradigmática da propriedade intelectual. É importante 

ressaltar que o paradigma é internacional porque, não obstante a origem de determinados 

aspectos serem nacionais (por exemplo, a disseminação da prensa na Alemanha), eles se     

difundiram a tal ponto que ultrapassam suas fronteiras, tornando-se características amplas das      

relações internacionais, sobretudo diante de um contexto de insipiente comércio internacional 

desenvolvido no ocidente. Nesse sentido, pode-se se enquadrar, além da própria disseminação 

da prensa, o desenvolvimento da importância econômica sobre o conhecimento, o controle 

governamental sobre ele, o aparecimento da figura do autor, sua institucionalização 

internacional etc.  

 

Retornando à formação dos elementos estruturais, a partir da prensa, tem-se, 

assim, o início das condições de possibilidades que passaram a moldar a matéria nos séculos 

seguintes. É a partir das transformações ocasionadas por ela que se se passam a discutir as 

necessidades de regulamentação relativas à impressão de livros, dando-se os primeiros passos, 

com isso, em direção à estruturação jurídica que origina a propriedade intelectual. Essa 

estruturação será representada, nessa parte do trabalho, ou ao menos seus traços iniciais, por 
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meio da formação dos sistemas anglo-saxão, dando ênfase a sua característica utilitarista 

centrada na obra, em si, assim como o desenvolvimento do sistema europeu, explicando 

alguns dos contornos, sobretudo sociais, que resultaram na consideração da figura do autor 

como peça importante na configuração inicial dos direitos autorais.                

                                                            

Essa análise será realizada explorando-se, como já exposto acima, diversas 

nuances importantes que, em diferentes momentos históricos, representaram determinadas 

conjunturas que refletiram os jogos de poder e interesses presentes em cada uma das 

circunstâncias tidas como relevantes para a formação do tema. Nesse contexto, dessa maneira, 

será explorado o cenário referente aos privilégios de impressão, que configuram uma das 

primeiras manifestações relativas à exclusividade atinente à exploração das obras, assim como 

o Estatuto da Rainha Ana, lei que é considerada por muitos estudiosos do assunto como 

verdadeiramente a primeira a tratar formalmente do copyright. Nesse contexto, também serão 

estudados os acontecimentos posteriores relativos à Revolução Francesa, sobretudo sua 

influência na inclusão do autor como elemento importante no sistema continental europeu, 

seguindo a consequente consolidação conferida pelo sistema jurídico francês à figura da 

propriedade privada e sua extensão às criações do “espírito”.    

 

Ato contínuo, o trabalho explorará, dando seguimento à identidade eminentemente 

internacional da temática, o desenvolvimento dos pilares que construíram o sistema jurídico 

internacional, ou seja, que, de algum modo, instrumentalizaram e institucionalizaram esse 

ímpeto a partir dos mecanismos de direito internacional. Nesse sentido, explicaremos a 

formação das convenções e Berna e de Paris e, posteriormente, a criação da Organização 

Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) e do Acordo TRIPS. Essa análise é fundamental 

para examinar o momento histórico que representa a globalização da matéria, acompanhando 

o movimento de sua inserção como característica importante no quadro do comércio 

internacional, sem deixar de lado as reflexões que se apresentam no contexto denominado 

como pós-TRIPS, ou seja, dos desenvolvimentos que convergiram e, ao mesmo tempo, 

destoaram das bases estipuladas quando da inserção inicial da propriedade intelectual no 

âmago da dinâmica do comércio global.  
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Realizadas tais considerações, a primeira parte do trabalho partirá para a revisão e 

breve sistematização das justificações teóricas da matéria, abrangendo tanto as justificações de 

cunho filosófico, quanto algumas das teorias jurídicas mais difundidas. Optou-se por realizar 

esse exame após os estudos dos aspectos históricos haja vista partir-se do pressuposto de que 

seus fundamentos soariam mais claros e precisos diante da prévia compreensão acerca da 

formação do instituto, afinal, tais premissas serviram de pano de fundo epistemológico aos 

delineamentos estudados. Nesse contexto, decidiu-se não somente por explorar as vertentes 

filosóficas mais tradicionais sobre o tema, que servem de base tanto para o sistema anglo-

saxão (fundamentos econômicos e utilitarista) quanto para o europeu (teoria da personalidade), 

como também, os conceitos de justiça distributiva (Rawls) e da produção (criativa) em escala 

(Marx).  

 

Ao final da primeira parte, buscar-se-á refletir, até de forma retrospectiva, acerca 

dos elementos que podem ser extraídos da análise, aptos a constituir o paradigma internacional 

da propriedade intelectual. Em outras palavras, o tópico que tratará dessa questão pretenderá 

identificar as características essenciais que tornam possível a identificação do seu paradigma, 

objetivando, de quebra, fixar os termos que justificam a sua própria existência. Essa 

identificação se dará por meio da assimilação das características que se mostraram presentes, 

ainda que atendendo a certas especificidades, durante os séculos que se seguiram à invenção e 

disseminação da prensa de tipos móveis. Não somente que se mostraram presentes, para ser 

mais claro, mas que se repetiram (e se repetem) até hoje, ainda que diante de novas atividades 

econômicas, novas tecnologias, novos direitos etc. O esforço, nesse momento, será o de 

identificar as características que constituem o núcleo da propriedade intelectual, como forma 

de construir uma base que represente um paradigma de “onda larga”, ou seja, a partir de um 

núcleo cuja essência se mantém já há alguns séculos.  

 

Superada a primeira parte do trabalho, serão iniciadas as reflexões que integram a 

segunda parte. Nessa parte do trabalho, se dará ênfase às crises que acometem a propriedade 

intelectual, elencando, para tanto, quatro perspectivas diferentes. Possivelmente não são as 

únicas, embora tenham o condão, em nosso entender, de cobrir, de forma didática, boa parte 

dos dilemas que a matéria enfrenta. É importante destacar, também que tais crises serão 
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analisadas de modo geral, não sendo estruturadas a partir de cada contexto histórico 

específico. Ou seja, não se tratará, por exemplo, das crises tecnológicas e econômicas, dentro 

do contexto específico de diferentes momentos históricos. Por exemplo: a crise tecnológica da 

prensa, da fotografia, da televisão, do rádio, da internet etc. Elas serão avaliadas, por 

pertinência temática, conferindo-se ênfase, mas não apenas, à última grande tensão que 

acometeu a matéria que foi a disseminação da internet e da digitalização. Essa ênfase, na 

verdade, não elimina a possibilidade de que os elementos das diferentes crises sejam 

pertinentes para a compreensão de outras configurações históricas, seguindo a noção do 

paradigma estendido. Esse rumo, na verdade, explica-se apenas como forma de deslocar a 

problemática para fenômenos mais atuais.  

 

Essas crises, dessa maneira, de acordo com os pressupostos aqui levados em 

consideração, se manifestam em quatro dimensões diferentes: a) perspectiva tecnológica; b) 

perspectiva de autoria; c) perspectiva econômica; d) perspectiva político-jurídica. Tais crises, 

conforme iremos expor, possuem igualmente um viés multifacetado, o que, aliás, acompanha o 

próprio desenvolvimento de várias faces da propriedade intelectual. Enfatizá-las, na verdade, 

representa mais do que a identificação das anomalias da propriedade intelectual. Significa 

desvelar as características não daquilo que deforma a matéria, mas muito pelo contrário, por 

aquilo que a forma. Em outros termos, parte-se do pressuposto de que compreender as crises 

da propriedade intelectual significa compreender ela própria. As crises, especificamente em 

relação a esse tema, são bases intrínsecas da formação do seu próprio paradigma. Esse 

argumento, na verdade, poderia ser extrapolado para vários outros temas. E com razão. Mas no 

caso da propriedade intelectual, estudos dessa natureza apresentam-se como sendo ainda mais 

pertinentes em virtude da reconhecida multidisciplinariedade do tema.  

 

A identificação das anomalias também é importante a partir dessa iniciativa. As 

crises representam momentos de tensão que testam a robustez dos elementos que formam a 

estrutura do paradigma. Cada aspecto existente nas diferentes perspectivas exsurge como 

circunstância que exerce um movimento de pressão a determinadas convicções que foram, 

com o tempo, se transformando em uma espécie de senso comum teórico. Nesse sentido, por 

exemplo, a figura do autor é enaltecida na teoria, quando na prática (e não é de hoje) ela 
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simplesmente serve como instrumento de manobra para questões de cunho político e 

econômico, exercendo, muitas vezes, papel eminentemente discursivo e retórico. 

Tradicionalmente, defende-se que o copyright (ou Direito de Autor) não protege ideias, mas 

não é raro identificar a consideração da propriedade intelectual como informação (que por 

diferentes panoramas, nada mais é do que simplesmente ideia), como pode ser visto, por 

exemplo, na proteção de base de dados. Essas são apenas algumas provocações iniciais, dentre 

inúmeras outras que serão exploradas no trabalho, que representam contradições do sistema 

que a “ciência normal”, geralmente, ou simplesmente desconsidera ou trata de forma 

subsidiária, dando aso, aliás, a correntes que, às vezes, de forma radical e sem substância, 

defendem a própria superação do paradigma.  

 

O objetivo de enfatizar a crise como forma de compressão paradigmática da 

estrutura da propriedade intelectual é de apenas deslocar a análise do reforço das premissas do 

senso comum teórico, para focar nas contradições e paradoxos, ou apenas nos elementos que 

geram as crises. Essa virada, em realidade, não leva à análise para a superação do paradigma 

da propriedade intelectual (já adiantando uma das conclusões do trabalho). Apesar do seu 

desenvolvimento “aos trancos e barrancos”, quer queira, quer não, a matéria ainda é aceita por 

diferentes áreas como fonte que explica e direciona o tratamento de vários dos fenômenos que 

a circundam. Ao invés de se concentrar esforços no reforço das premissas como forma de 

buscar a adaptação do tema frente à nova era tecnológica, procurar-se-á buscar certas respostas 

caminhando mais a fundo nos aspectos das crises, que seguem o mesmo caminho 

multifacetado da formação paradigmática do tema. Para tal desiderato, definiram-se quatro 

perspectivas principais: 

 

a) Perspectiva tecnológica. A primeira perspectiva a ser estudada no contexto da 

crise paradigmática da propriedade intelectual é a de viés tecnológico. Essa perspectiva se 

mostra de suma importância, uma vez que o avanço tecnológico, mais do que simplesmente 

interferir na matéria, representa, na verdade, uma das motivações mais importantes para a 

própria origem do tema em estudo e dos seus posteriores desenvolvimentos. Basta citar, nesse 

contexto, tecnologias como a prensa, a fotografia, o rádio, a televisão e, mais recentemente, a 
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internet. Todos esses avanços tiveram um papel chave na configuração da atual formatação da 

propriedade intelectual. 

  

Na conjuntura da crise mais recente da propriedade intelectual, aquela ocasionada 

pelo surgimento da rede mundial de computadores e da digitalização, o fator principal atinente 

à tensão ocasionada pela tecnologia foi a chamada democratização dos meios de produção. No 

contexto da sociedade de custo marginal zero1, o custo dos meios de produção, em geral, foi 

reduzido drasticamente nas últimas décadas, o que permitiu, em alguns setores mais do que em 

outros, a total pulverização da produção. Em outras palavras, presenciou-se o surgimento da 

produção de baixo para cima, em nível do usuário/consumidor, movimento esse que passou a 

exercer um mecanismo de pressão contra uma estrutura econômica rígida, muitas vezes, 

composta por uma cadeia estruturada de intermediários e agentes de distribuição ao grande 

público. Esse movimento pode ser testemunhado, por exemplo, na cada vez maior 

horizontalidade de produções de conteúdo a partir do usuário que, mesmo que de forma ainda 

amadora, algumas vezes, faz frente aos grandes conglomerados de mídia, atraindo milhões de 

usuários, por consequência, dos valores advindos de anunciantes.  

 

Da mesma maneira que a tecnologia tornou possível que a produção de bens, 

principalmente intangíveis, fosse realizada a partir do usuário, ainda mais substancialmente, 

ela viabilizou o acesso de uma gama mais variada de conteúdo a uma audiência 

quantitativamente muito maior do que antes. A digitalização “desmaterializou” conteúdos tais 

como filmes, músicas, livros e jogos eletrônicos, que, apesar de sempre terem sido bens 

verdadeiramente imateriais (fruto do intelecto), dependiam de suportes físicos variados para 

serem distribuídos ao grande público. Hoje, a partir de poucos suportes físicos (computadores 

pessoais, tablets, smartphones etc.) é possível reproduzir e (ou) ter acesso a todos eles de 

modo digital, atendendo àquilo que se convencionou denominar, no plano macro, como 

convergência tecnológica2. 

 

                                                 
1 RIFKIN, Jeremy. Sociedade com custo marginal zero: A Internet das coisas, os bens comuns colaborativos e o 

eclipse do capitalismo. Tradução de Monica Rosemberg. São Paulo: Books do Brasil Editora, 2016.  
2 POOL, Ithiel de Sola. Technologies of Freedom. Cambridge: The Belnak Press of Harvard,1983. 
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A contribuição tecnológica à crise pode ser representada, assim, pelo simples fato 

de que a tecnologia tornou possível a horizontalidade, seja do ponto de vista de produção, em 

si, ou mesmo, do acesso. Tanto a produção quanto o acesso tornaram-se menos suscetíveis à 

dependência rígida de modelos de produção e de negócios verticalizados. Foi somente a partir 

da tecnologia que os modelos peer-to-peer, open source e wikipedia puderam surgir e se 

disseminar pela rede, em grande medida pelo fato de mover o usuário/consumidor de uma 

posição eminentemente passiva para um pretenso agente da cadeia de produção. Além do 

aspecto da horizontalidade, outro fator de mudança foi a configuração de uma audiência não 

passiva. O cenário apresentado pela última revolução tecnológica da internet e da digitalização 

proporcionou que uma audiência antes tida como passiva, apenas “consumidora” de 

informação, se transformasse numa coletividade, ao menos potencialmente, ativa e também 

produtora de informação, representando, assim, a própria configuração da rede.  

 

Importante frisar, de antemão, que a influência tecnológica na crise não se deu 

apenas no campo do direito autoral (copyright), mas também na vertente da propriedade 

industrial. Nesse caso, se a democratização dos meios de produção ainda não teve a 

capacidade de integrar o usuário/consumidor, algo que poderia eventualmente acontecer num 

dos futuros possíveis como com a impressão 3D, ela permitiu, juntamente com a globalização 

(tecnológica), que a produção de bens de consumo se disseminasse a muito mais agentes 

econômicos a custos relativamente mais acessíveis. Ao mesmo tempo em que isso permitiu a 

produção de bens originais a um custo consideravelmente menor, mais importante, 

possibilitou a produção de cópias de determinados produtos em escala industrial, atividade 

essa potencializada pelas plataformas globalizadas de e-commerce. A diluição dos custos de 

produção proporcionada pelo avanço tecnológico das últimas décadas, em outras palavras, 

permitiu que mais agentes globais pudessem rivalizar com grandes conglomerados industriais 

na produção de bens duráveis de consumo, seja na produção de bens classificados como 

próprios, ou mesmo, de cópias reproduzidas em inobservância dos direitos de propriedade 

intelectual.  

 

Igualmente, as “disrupções” tecnológicas, no contexto explorado, exerceram 

pressão nas cadeias de produção tradicionais, eliminando ou, ao menos, exigindo uma 
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reconfiguração de posicionamento de inúmeros intermediários de negócios. Com a 

convergência tecnológica, em que diversos conteúdos não mais dependem de suportes físicos 

específicos para sua reprodução, os intermediários produtores desses suportes perdem sua 

função na cadeia, reduzindo de modo drástico sua participação nas relações negociais, ou 

simplesmente sendo eliminados do comércio. Perdem função, com isso, produtores de CDs, 

DVDs etc., impressores de livros e ou revistas, produtores de equipamentos de reprodução de 

suportes físicos como reprodutor de DVD, dispositivos de música, dispositivos como câmeras 

etc. Evidentemente, o suporte físico permanece, afinal, os conteúdos não se reproduzem no ar. 

Contudo, existe uma grande concentração de dispositivos únicos, como ocorre com o próprio 

smartphone.   

 

b) Perspectiva de autoria. A segunda perspectiva talvez seja a mais profunda, já 

que não se apresenta a partir de elementos óbvios, desenvolvendo-se mais nitidamente no 

campo teórico. Em linhas gerais, a identidade da propriedade intelectual representa a noção de 

controle, ao que se assemelha ao conceito de exclusão característico do princípio econômico 

da propriedade privada em geral. Ela possuiu características e atores diferentes com o passar 

do tempo, mas a premissa é de que a partir do momento em que se viabiliza, com a tecnologia, 

o enclausuramento informacional que resulta no conhecimento, cria-se o pressuposto do 

controle vertical e da cultura da reprodução (em nível quase que industrial). Um dos primeiros 

aspectos a se considerar em relação a essa perspectiva, então, é o já mencionado conflito entre 

verticalidade e horizontalidade, este, exponencialmente proporcionado, recentemente, pela 

internet.  

 

 Outro aspecto ainda mais profundo nesse contexto diz respeito ao suposto retorno 

à oralidade, abordado, por exemplo, por autores como Marshall McLuhan ou, mais 

recentemente, por Pierre Levy. A alta difusão dos meios de comunicação, especialmente no 

seu aspecto horizontal (em forma de “redes neurais”) traria consigo uma característica 

marcante nas fases históricas pré-modernas, que era a predominância, nas relações sociais, da 

comunicação oral. Nessas fases, o conhecimento era construído de forma entrelaçada, num 

verdadeiro caldo que resultava de interpretações, representações e memória humana. Esta, 

aliás, funcionava como única “tecnologia” disponível para a fixação do conhecimento e, no 
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que dizia respeito à transmissão, (ou distribuição, num termo mais moderno) nada havia a não 

ser a própria fala que, como se sabe, não reproduz informação e conhecimento com, digamos, 

estabilidade epistemológica (já que exposta a diferentes interpretações). Com a prensa de tipos 

móveis, que age como uma tecnologia da inteligência (Levy), cria-se, a partir da tecnologia, 

um instrumento que permite não somente fixar o conhecimento, mas reproduzi-lo de modo 

uniforme e em grande escala.     

 

A prensa, assim, possibilita uma nova estruturação e difusão do conhecimento, 

baseados na reprodução de unidades únicas e “estáveis” que, nos séculos seguintes, serviria de 

grande combustível para o desenvolvimento dos meios de comunicação de massa. O 

conhecimento passa a ser não mais produzido e difundido de forma esparsa, como era no 

paradigma da oralidade (ou mesmo dos livros manuscritos), mas de modo vertical, com 

poucos emissores, atingindo um espectro massificado de receptores, mediante o 

compartilhamento de um conhecimento standard e uniforme, distribuído de maneira vertical.    

 

De modo geral, do ponto de vista do desenvolvimento da propriedade intelectual, 

essa estrutura acopla-se de modo intuitivo já que se passa a almejar a possibilidade de se dizer 

que um determinado “pedaço” de conhecimento é de “propriedade” de uma determinada 

pessoa ou entidade. Como se dizer o mesmo, por exemplo, no paradigma da oralidade? Como 

afirmar (e comprovar) que um determinado conhecimento é de propriedade de um ou de outro 

num contexto em que há absoluta fluidez comunicativa? Essa fluidez, no contexto da 

modernidade e do recrudescimento da propriedade intelectual, sofre um movimento de 

verticalização, propiciando a chamada “industrialização” do conhecimento, que, com o tempo, 

foi, apenas, adaptando-se às novas tecnologias.  

 

A grande problemática a ser explorada na crise sob essa perspectiva, dessa 

maneira, recai na reflexão acerca da posição da figura do autor em um pretenso retorno ao 

paradigma da oralidade, ou seja, em um contexto em que há alta fluidez comunicacional e de 

disseminação de conhecimento. Basicamente, o desenvolvimento dessa parte do trabalho, ou 

melhor, do estado de crise sob a dimensão de autoria, pretenderá oferecer uma conjuntura 

cujos elementos serão de relevância para o questionamento acerca da própria existência da 
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figura do autor em tempos atuais. Com isso, estar-se-á mais próximo de determinar se a sua 

figura não passa de mera ficção, inapropriada ao formato de sociedade atual (sob diferentes 

pontos de vista: tecnológico, econômico, filosófico, etc), ou se tais reflexões não passam de 

elucubrações advindas do pós-modernismo. E tudo isso pesa sobremaneira para compreensão 

de parte dos princípios básicos da propriedade intelectual.   

 

c) Perspectiva econômica. A crise da propriedade intelectual sob o ponto de vista 

econômico talvez represente um dos campos mais complexos de análise. A propriedade 

intelectual, como se verá mais detalhadamente no trabalho, possui um caráter econômico 

intrínseco aos seus fundamentos, em especial, quando levada em consideração a capacidade 

(tecnológica) de reprodução das obras, sejam elas literárias ou “industriais”. Sendo assim, não 

surpreende que com a internet e a digitalização haja um ponto de tensão substancial na 

matéria, que leva a uma série de análises e estudos que vão tentar compreender o seu papel na 

nova era tecnológica.  

 

O primeiro aspecto a ser considerado diz respeito à noção dos Commons. Esse 

termo, que no campo econômico significa, em linhas gerais, o compartilhamento de um 

determinado recurso (terra, ar etc.) ganha uma considerável guinada de análise no período pós 

internet. Mas o termo, na verdade, não é novo. A discussão dos Commons, em grande medida, 

recai na própria discussão acerca da instituição da propriedade privada, sendo estudados, por 

exemplo, por Garret Hardin (1968) ou, mais recentemente, por Elinor Ostrom (1990). O 

primeiro, em linhas gerais, analisa as consequências negativas relativas à desconsideração da 

propriedade privada em relação à exploração de terras, gerando, com isso, uma grande 

“tragédia”. O ponto central, em realidade, era: como compatibilizar o ímpeto cada vez maior 

na exploração da terra por determinados agentes, partindo de um bem que é escasso? Já 

Ostrom (1990), por sua vez, faz o caminho contrário, estudando, justamente, a possibilidade 

do uso de recursos escassos a partir da noção de Commons, por meio de regras claras de 

governança.   

 

Os aspectos analisados por Hardim (1968) e Ostrom (1990) possuem um ponto em 

comum que é de suma importância: ambos analisaram a exploração coletiva de bens 
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genuinamente escassos, por consequência, rivais (terra, pesca etc.). A premissa básica, nesse 

contexto, é a de que tais recursos, mesmo no contexto de equilíbrio apresentado por Ostrom 

(1990), são finitos e o seu uso por um agente inviabiliza o uso por outro. O advento da 

digitalização (potencializado pela rede mundial de computadores), em determinadas 

configurações, desestabiliza essa premissa. O bem digital, inserido num contexto de 

suficiência energética e de armazenamento, pode ser considerado não escasso e, 

principalmente, não rival. Um filme digital, por exemplo, tem o potencial de ser 

compartilhado de modo ilimitado e sem perda de qualidade entre inúmeros agentes. O uso por 

um agente não inviabiliza o uso por outro, ao mesmo tempo.  

 

Esse aspecto da digitalização é decisivo para o retorno das discussões relativas aos 

Commons, agora, no âmbito da internet. As discussões referentes ao livre fluxo de ideias 

também não são novas, invariavelmente circundando, como já exposto, os debates acerca da 

propriedade intelectual nos séculos passados. Eles não eram travados dentro do conceito dos 

Commons, contudo, de alguma forma, o núcleo do assunto era o mesmo: as 

ideias/informações/conhecimentos eram livres e abundantes como o ar. Entretanto, a fixação 

em suportes físicos para a reprodução reduzia essa discussão ao nível da rivalidade: o uso de 

um VHS ou DVD por um agente, para ficar no exemplo do filme, inviabiliza(va) o uso pelo 

outro. Não que a digitalização independa de suporte físico, mas o acesso encontra-se no nível 

do terminal e não mais de um bem específico.  

 

Essa mudança gera um impacto profundo de viés econômico, sobretudo, na 

comercialização de informação e conhecimento. O sistema que até então possuía uma 

estrutura vertical, numa sistemática de reprodução e distribuição de “unidades”, representando 

verdadeiro método fabril, passa a enfrentar um movimento de “anomalia” ao se deparar com a 

real possibilidade de que elas sejam produzidas e distribuídas de forma horizontal, com pleno 

acesso e possiblidade de compartilhamento. Entre os casos mais emblemáticos, nesse sentido, 

pode-se citar a enciclopédia digital Wikipedia, cujo desenvolvimento se dá de forma 

colaborativa com acesso livre ao público ou o movimento do Open Source, que, se não abdica 

propriamente da propriedade intelectual, ao menos a reduz a segundo plano, especialmente por 

não concentrar sua cadeia de valor nos aspectos, em geral, proprietários do software.  
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É nesse contexto que a chamada “Era do Acesso”3 ganha força, impulsionando não 

somente movimentos paralelos aos conglomerados empresariais tradicionais, mas forçando 

estes a desenvolverem modelos de negócios, em princípio, mais adaptados à nova era 

tecnológica. É nesse contexto, por exemplo, que surgem os serviços de streaming na indústria 

de cinema e música, ou mesmo, o recrudescimento da linha do open innovation, que de certa 

maneira age estritamente dentro do paradigma da propriedade industrial, mas de forma mais 

flexível, menos verticalizada e aberta ao conhecimento gerado fora da organização.   

 

d) Perspectiva político-jurídica. A crise sob essa perspectiva, a última a ser 

explorada, parte do pressuposto fundamental que enxerga o direito como fruto direto da 

experiência. O direito como experiência, assim, implica em dizer que não somente as questões 

jurídicas podem (e devem), sempre quando possível, serem analisadas sob a luz das relações 

sociais, mas principalmente, ao presente escopo, como catalisadores das tensões que 

acometem determinados temas, como é aqui o caso da propriedade intelectual. O fato de ser 

ela a última a ser analisada possui, dessa maneira, o propósito de elucidar que os elementos 

que definem as crises anteriores, invariavelmente, deságuam na formação dos direitos em 

discussão, seja dentro dos debates que envolvem a criação de novos institutos, ou até mesmo, 

do ponto de vista da aplicação dos direitos existentes. Eles originam, assim, as crises de ordem 

político-jurídica.    

 

A opção por esse caminho parte do pressuposto acerca da inviabilidade de que 

fenômenos complexos sobre a propriedade intelectual, nomeadamente, seu paradigma, alguns 

de seus estados de crise, como também, o seu futuro, possam ser delineados, somente, por 

meio daquilo que representa a positivação desses direitos, em todas as suas esferas (leis 

nacionais, leis internacionais, tratados, convenções etc.). Esta positivação, argumenta-se, 

representa o resultado de um complexo conjunto de engrenagens, essas sim, responsáveis por 

explicar as direções que são tomadas sobre o tema, inclusive, no que diz respeito a própria 

positivação. O ponto, contudo, é que se em um primeiro momento tais aspectos poderiam ser 

                                                 
3 RIFKIN, Jeremy. A era do acesso: A transição de Mercados Convencionais para Networks e o Nascimento de 

uma Nova Economia. Tradução Maria Lúcia G. L. Rosa. Revisão Técnica: Equipe Makron Books de 

Treinamento. São Paulo: Makron Books, 2001.  
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considerados como manifestando-se fora do direito, na verdade, partindo da premissa do 

direito como experiência, eles fazem parte integrante do sistema.    

 

A crise a partir dessa natureza será analisada, ainda, sob o viés da política 

econômica internacional, território que a propriedade intelectual passou a ocupar formalmente 

desde o Acordo TRIPS. É nesse contexto que muitas dessas crises se manifestam, sobretudo 

em virtude da aproximação da matéria com o comércio internacional e a tudo aquilo que com 

ele se envolve, notadamente o jogo de interesses econômicos que muitas vezes se vale do 

direito como instrumento de legitimação desses interesses, objetivando coerção e garantia de 

procedimentos de enforcement por meio de diferente arranjos jurídicos diferentes. Esse será o 

corte que figurará como pano de fundo ao desenvolvimento da crise de um ponto de vista 

político-jurídico. Aliás, vale destacar, por oportuno, que se optou por juntar o político e o 

jurídico como face da mesma dimensão, haja vista a ênfase aos desenvolvimentos políticos 

que influenciam a modelagem do direito. Ambos, a nosso ver, e para o seguinte propósito, 

figuram como faces da mesma moeda.  

 

Nessa parte do trabalho também exploremos as influências das construções 

ideológicas sobre a propriedade intelectual, seguindo principalmente o desenrolar daquilo que 

poderíamos denominar como a “era de ouro” da internet, que em princípio contemplaria os 

primeiros quinze anos dos anos 2000. Esse aspecto é igualmente importante em virtude de seu 

peso sobre a última grande crise que acometeu a matéria, que decorreu da internet e da 

digitalização. Elas exercem um papel crucial tanto como forma de potencializar os argumentos 

justificadores da propriedade intelectual, como, por exemplo, os já tradicionais incentivos à 

cultura, à inovação e a recuperação do investimento, como também, em sentido contrário, de 

contrapor seus pilares gerando, no limite, linha de raciocínio que demonstrar certa 

incompatibilidade da matéria diante das novas tecnologias.  

 

Ao final da crise, sob a perspectiva jurídico-política, examinaremos, rapidamente, 

a relação da propriedade intelectual com a liberdade de expressão, haja vista a importância 

dessa tensão, especialmente devido ao aparecimento das novas tecnologias do século XX 

como o rádio, a televisão e a internet. Por fim, exploraremos algumas das tensões existentes 
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que interferem, diretamente, no desenvolvimento do Direito Internacional da Propriedade 

Intelectual, em especial, seu desenrolar do ponto de vista de crise.  

 

Após a análise a respeito das crises nas quatro perspectivas propostas, partiremos 

ao último capítulo que tratará do futuro da propriedade intelectual, explorando alguns 

caminhos possíveis que podem exercer influência na matéria nos próximos anos ou décadas. 

Esse capítulo possui dois objetivos principais: 1) demonstrar que o paradigma da propriedade 

intelectual permanece sólido, apesar das últimas manifestações de crise relativas à internet; 2) 

apresentar algumas reflexões sobre o futuro da matéria, a partir das bases exploradas no 

trabalho, conferindo especial ênfase a determinadas prospecções referentes a novas 

tecnologias e atividades econômicas.  

 

Em relação ao primeiro aspecto, buscar-se-á desenvolver uma análise que 

demonstra que os direitos de propriedade intelectual, seguindo seu próprio desenvolvimento 

histórico, adaptam-se ao mercado, mas mantendo intactas suas bases, como a estrutura de 

controle informacional. Parte-se do pressuposto de que a “ciência normal” da propriedade 

intelectual encontra, dentro de seus próprios fundamentos, os elementos necessários para 

perpetuar sua configuração, mesmo diante de um mercado que se manifesta a partir da 

digitalização e do ambiente eletrônico. Não se trata, para que se fique claro, de uma “defesa” 

dos direitos de propriedade intelectual, até porque eles podem (e devem) ser objeto críticas. Na 

verdade, a análise desse tópico busca tão somente apresentar um diagnóstico acerca da 

manutenção de suas bases, baseado em uma análise problematizada de suas engrenagens.  

 

O segundo aspecto buscará desenvolver algumas reflexões acerca do futuro da 

matéria em meio a esse novo ambiente tecnológico. Longe de pretensiosos e ambiciosos 

exercícios de futurologia, tal análise pretenderá avaliar o contexto de crise e prospectar alguns 

dos caminhos possíveis de curto e médio prazo que podem, assim como aconteceu com a 

internet e com a digitalização, gerar novos questionamentos acerca do tema. Em tempos em 

que muito se discute sobre impressão 3D, Inteligência Artificial, Blockchain, computação 

quântica, entre outras coisas, a propriedade intelectual tende a permanecer sob os holofotes, 

não obstante a possibilidade de, simplesmente, se transformar numa mera formalidade 
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contratual, já que ao mesmo tempo que a tecnologia possibilita o acesso, ela também tem o 

potencial de controlá-lo cada vez mais. Nesse contexto, imaginem-se conteúdos como filmes e 

músicas distribuídos numa cadeia blockchain, ou mesmo, sob o paradigma da computação 

quântica, que tenha a capacidade de, num curto espaço de tempo, avaliar todas as 

possibilidades químicas que revelem a fórmula da Coca-Cola? Ou ainda, impressoras 3D que 

imprimam peças protegidas por desenho industrial?  

 

Numa última palavra, o trabalho tem por intuito realizar uma análise 

paradigmática da propriedade intelectual, dando ênfase a diferentes estados de crise que lhe 

acometem, sobretudo levando em consideração as manifestações decorrentes da internet. Não 

deixa de representar, em outros termos, uma espécie de análise dialética da matéria, onde seus 

fatores de justificação (juntamente com suas contradições e paradoxos) se desvelam mais da 

análise de suas crises do que, propriamente, de seus princípios tradicionais, ou até mesmo, de 

seus direitos positivados. Para tanto, contudo, mostra-se como sendo primordial demarcar 

aquilo que pode ser definido como paradigma da matéria, sem o qual a tarefa de mergulhar 

tanto na análise de suas crises, como também, do seu próprio futuro, apresenta-se como 

defeituosa ou, no mínimo, incompleta.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A matéria da propriedade intelectual, em comparação com outros ramos (ou sub-

ramos) do ordenamento jurídico possui um desenvolvimento bastante peculiar. Ela possui uma 

plasticidade em seu desenvolvimento que a diferencia de outras ramificações, seja do ponto de 

vista de capacidade de trazer alto grau de estabilização a uma determinada temática, de forma 

duradoura, ou ainda, da perspectiva da fragilidade da normatização, que logo após a sua 

positivação não se mostra apta a regulamentar aquilo a que ela foi originalmente proposta 

(sendo, com isso, logo superada). De qualquer maneira, os direitos aqui em estudo, por seu 

cariz multifacetado, encontram-se com frequência no limiar entre a estabilização e o “desuso”, 

sendo esse o pressuposto que o edifica.     

 

Compreender a teoria da propriedade intelectual não é uma tarefa simples. 

Sobretudo, quando se almeja buscar identificar seus elementos mais profundos que tenham o 

condão de sustentar a estrutura como um todo. Toda a problemática decorre da dificuldade de 

atingir tal estabilização conceitual dentro de um contexto que se mostra amplamente 

ramificado. Na tarefa de refletir sobre a teoria da propriedade intelectual, com isso, é possível 

seguir, em princípio, três caminhos distintos: a) Partir de axiomas básicos, que exercem a 

função de conceitos estabilizadores, de modo a enquadrar debaixo deles diferentes figuras que, 

nem sempre, se conectam de forma intuitiva; b) Enxergar a propriedade intelectual como uma 

estrutura quase que rizomática (com “começos” e “fins” não muito bem delimitados); c) 

Buscar desenvolver um paradigma de espectro amplo, com a finalidade de localizar elementos 

primordiais que o sustentam, sob pena de, na falta de todos, a matéria simplesmente 

desaparecer. O último caminho foi aquele escolhido no trabalho para entender os meandros da 

matéria.  

 

Ao se empenhar nessa iniciativa, pretendeu-se, de plano, evitar os outros dois 

caminhos. De um lado, buscou-se evitar se valer de certos axiomas estruturais que, muitas 

vezes, tidos de forma isolada, não conseguem explicar a complexidade do tema (para citar 

alguns: incentivo à inovação, recuperação do investimento, proteção ao autor etc.). Tais 

“princípios”, não raras vezes, são lançados como se neles coubessem a totalidade das 
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problemáticas que percorrem o assunto; evitou-se também tratá-lo, de outro lado, como se 

fosse um desenvolvimento que evolui quase que “por osmose”, ou seja, a partir de um grau de 

maleabilidade que, de tão substancial, parece estabelecer o pressuposto de que nele tudo pode 

se encaixar. Nesse sentido, os conceitos são alongados de tal forma que torna-se dificultosa a 

tarefa de identificar, ao menos, a existência de qualquer paradigma, o que gera, como 

consequência, a circulação nos opostos: ora de superação; ora de extrema potencialização.  

 

Nesse contexto, assim, ao se decidir explorar o caminho do paradigma amplo, 

pretendeu-se, na primeira parte do trabalho, explorar o desenvolvimento do paradigma 

internacional da propriedade intelectual, como forma não somente de explorar o seu 

desenvolvimento histórico, mas também imiscuindo esforços para também identificar 

determinados elementos que, no tempo, se apresentaram como sendo constantes, 

demonstrando-se como sendo aptos, assim, a explicar o núcleo do paradigma da propriedade 

intelectual. Sobre o desenvolvimento histórico, aliás, é importante frisar que a sua exploração 

não se deu como forma de apresentar curiosidades passadas do tema, ou até mesmo, de 

desenvolver uma visão determinística da matéria. O objetivo, na verdade, foi de refletir sobre 

aquilo que denominamos como sendo a formação do paradigma internacional do paradigma da 

propriedade intelectual, lançando mão da metodologia dialética: explorando suas contradições, 

movimentos de poder, interesses específicos, anomalias, conflitos sociais etc. Esse esforço 

preparou o terreno para as reflexões relativas às crises da propriedade intelectual em suas 

diferentes perspectivas (crises essas que, ao fim e ao cabo, tendem a explicar a teoria da 

propriedade intelectual) que, em consequência, permitiram prospectar acerca do futuro da 

propriedade intelectual, ao menos, dentro daquilo que se pode enxergar no horizonte 

observável.  

 

Com essa abordagem, buscou-se construir uma noção de compreensão 

paradigmática, levando em consideração a natureza multifacetada do tema. Essa natureza, a 

nosso ver, não elimina a possibilidade que se localize qual é o paradigma da propriedade 

intelectual. Ela só apenas torna essa tarefa um tanto quando mais árdua, porque exige a 

reunião (e conexão) de inúmeros fatores. Evitar desenvolver uma linha determinística sobre o 

tema também é instrumento fundamental a esse desiderato. Ao assim se proceder, evita-se que 
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a história seja tida como elemento apenas apto a alimentar sentimentos de curiosidade 

histórica sobre a temática. Muitos dos elementos que se manifestaram no passado e que hoje 

são tidos como importantes na formação histórica, são reproduzidos, em realidade, nos 

dilemas que se enfrentam na contemporaneidade. Em essência, não se mostram como sendo 

consideravelmente diferentes as controvérsias levadas a cabo, no passado, com os impressores 

de livros, ou mesmo, com as associações de autores, com as recentes controvérsias decorrentes 

da digitalização, por exemplo.   

 

Na primeira parte do trabalho, dessa forma, tentou-se, em primeiro lugar, entender 

os motivos que explicam o fato da prensa de tipos móveis ser considerada, na maioria dos 

estudos da matéria, como sendo o ponto na histórica que explica a formação da propriedade 

intelectual da maneira como se conhece na atualidade. De quebra, e para tal fim, foi necessário 

localizar elementos anteriores a esse fato, que, analisados isoladamente, não tiveram o condão 

de formar os pressupostos que já são amplamente conhecidos sobre a propriedade intelectual. 

Essa análise é fundamental em todas as oportunidades em que se busca entender o paradigma 

da matéria, afinal, ela nem sempre existiu, e essa condição decorreu de vários fatores. A 

formação do paradigma, nesse contexto, resultou da convergência de diferentes fatores. Por 

isso, qualquer questionamento que pretenda questionar a sua superação ou coisas que o 

valham, necessita entender se os elementos que faltam têm a capacidade de fazer ruir o 

sistema.  

 

Nesse contexto, ainda no âmbito das modificações sociais advindas da prensa, 

refletiu-se sobre a aparição de uma das tensões essenciais da propriedade intelectual, cujo 

norte acompanha o tema até os dias de hoje, que é o início da tensão essencial entre controle e 

reprodutibilidade (que por extrapolação pode ser entendida por acesso). Basicamente, como 

vimos, na inexistência da possibilidade de reprodução (ou acesso) de grandes quantidades de 

informação/conhecimento, seja em virtude da inviabilidade tecnológica, ou mesmo, diante das 

possibilidades de controle, grande parte das problemáticas que acompanham o tema tendem a 

se esvaecer. A questão, conforme analisado, é que esse é um movimento cíclico, nos dois 

aspectos. Diante de certos progressos tecnológicos, a reprodutibilidade/acesso avança, da 

mesma forma que se aperfeiçoam os mecanismos de controle. Os resultados desses 
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movimentos se apresentam como sendo diretamente proporcionais não somente em relação a 

ebulição das discussões jurídicas, mas, igualmente, no que tange ao nível das crises. Essa 

tensão essencial, juntamente com outros fatores como, por exemplo, questões de ordem 

política e econômica, passaram a moldar os acontecimentos que viriam a se seguir.  

 

O primeiro resultado óbvio da tensão foi a própria “invenção” da pirataria. Ora, a 

obviedade surge na medida em que passa-se a reproduzir cópias em escala, principalmente de 

livros, sem a autorização de seus impressores originais, lembrando que esse era um momento 

em que a propriedade do livro ainda em muito se atrelava com a noção da própria propriedade 

física (afinal, o livro era físico. Nesse momento as noções sobre a imaterialidade da obra ainda 

eram relativamente parcas). A pirataria, assim, foi o fio condutor que desencadeou 

insegurança e tensões que acabaram por desaguar nas discussões que culminaram na 

internalização, ainda que de forma lenta, desses direitos no ordenamento.  

 

Essa internalização, como tivemos a oportunidade de revisitar, gerou como 

consequência as teorizações e regulamentações que acabaram por formar os já amplamente 

conhecidos sistemas anglo-saxão e europeu. O primeiro que, diga-se de passagem, 

efetivamente se estruturou antes, teve como base (1) questões de natureza meramente 

econômica; (2) centro gravitacional voltado para obra, em si, em detrimento do autor. Em 

outras palavras, esse sistema surge, em certa medida, com verdadeira regulamentação de 

natureza econômica (lembrando que a própria prensa é vista, por alguns autores, como sendo o 

preludio da revolução industrial, trazendo consigo as incipientes noções de padronização e 

reprodução em massa de produtos). Em momento posterior, há o surgimento das condições 

sociais que serviram de base ao estabelecimento do sistema continental europeu, nos auspícios 

da Revolução Francesa. Com a participação ativa dos autores, já na condição de “grupo 

interessado”, o bem “intelectual” ingressa no movimento macro de proteção ampla da 

propriedade privada, sendo estabelecido como verdadeira propriedade (do autor).  

 

Os dois movimentos, assim, possuem justificações “filosóficas” distintas. 

Enquanto que no caso anglo-saxão se enxerga a obra como sendo um “produto”, cuja utilidade 

serve para fins comerciais, o sistema europeu valoriza, acima de tudo, a preservação intrínseca 
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dos direitos do autor, independentemente de qualquer outra finalidade que não seja essa 

proteção, em si. Em tempos mais recentes, há uma certa aproximação de ambos, apesar de o 

primeiro mais abarcar o segundo do que o inverso, pela simples razão de ele se acoplar de 

modo intuitivo aos imperativos econômicos reinantes (liderado, atualmente, pela economia 

americana). Contudo, esse sistema passou a internalizar, ainda que de forma tímida, os direitos 

morais do autor, trazendo um dos instrumentos mais importantes do sistema europeu, que de 

alguma forma instrumentaliza no direito positivo o valor filosófico que é conferido ao autor. 

 

Em possuindo os bens tutelados por esses direitos, natureza eminentemente 

imaterial, sendo ainda considerados como de interesse amplo, a sua circulação, ao acompanhar 

paralelamente o próprio avanço do comércio global, logo ultrapassou fronteiras, tornando-se 

logo objeto de regulamentações de ordem internacional. É nesse contexto que surgem as 

estudadas convenções de Berna e de paris, tratando, respectivamente, das obras literárias e 

artísticas (direitos autorais) e dos inventos, patentes, etc. (propriedade industrial). Os bens 

objeto de proteção pela propriedade intelectual, de alguma maneira, ao acompanhar os fluxos 

do comércio pós-prensa, naturalmente expandiu-se em nível internacional. Tratam-se, por 

assim dizer, direitos “internacionalizados” por sua natureza, fazendo com que a discussão 

relativa ao seu paradigma considere esse fator como parte intrínseca, por isso, o termo 

“paradigma internacional da propriedade intelectual”.  

 

Esse movimento apenas seguiu o seu curso durante o século XX, desaguando 

naquilo que poderia representar a potencialização do cenário apresentado que é o fenômeno da 

globalização. É nesse contexto que a matéria se solidifica como tema de interesse global 

(instrumentalizado pela criação da OMPI – Organização Mundial da Propriedade Intelectual). 

Mais tarde, também se formaliza algo que de há muito se mostrava como a tônica da matéria: 

a sua feição de aproximação com o âmbito do comércio. Nesse sentido, o acordo TRIPS 

apenas vem a formalizar um movimento que representa a própria raiz de tais direitos, 

principalmente do copyright inglês. Os direitos de propriedade intelectual, assim, 

principalmente pelos seus bens, nesse novo paradigma, representarem uma fatia importante do 

comércio mundial, passa a se tornar palco de tensões e conflitos de interesse que, de inédito, 
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destaca-se apenas a dimensão (afinal, não se estava mais apenas discutindo-se os conflitos 

advindos do mercado de livros).  

 

Como forma de encerrar a análise sobre a construção ampla do paradigma, 

revisitou-se tanto as justificações filosóficas quanto as teorias jurídicas que servem de base 

para o entendimento do tema. No que diz respeito ao primeiro caso, analisou-se, inicialmente, 

as vertentes filosóficas de ambos os sistemas, anglo-saxão e continental. Dessa forma, 

examinaram-se as correntes de ordem utilitarista que servem de matriz aos desenvolvimentos 

econômicos do primeiro, assim como as linhas cujo fundamento recai no núcleo da 

personalidade (do autor). Além disso, exploraram-se também linhas filosóficas que servem de 

substância para a reflexão acerca da inserção da criatividade como elemento que ingressa no 

âmbito da produção industrial, e como essa condição influencia na condição do sujeito criador. 

Ao final, também se revisitou, ainda que superficialmente, as noções (e influências) da justiça 

distributiva de Rawls. Em relação às teorias jurídicas, que em parte originam-se das 

construções filosóficas, revisaram-se diferentes correntes que demonstram a forma de como o 

direito foi internalizando os dilemas da propriedade intelectual.  

 

Como forma de finalizar a plataforma sobre a qual o trabalho exploraria seu 

conteúdo central, qual seja, a análise estrutural das crises da propriedade intelectual, buscou, 

antes, delimitar determinadas características que, em princípio, poderiam se apresentar como 

sendo aptas à estabilização da estrutura central daquilo que pode ser considerado como sendo 

o paradigma do tema. Buscou-se, dessa forma, identificar certos elementos da experiência da 

propriedade intelectual que, ao se reproduzirem em diferentes contextos históricos, passaram a 

se apresentar como elementos “condicionais” que, examinados em conjunto, explicam a 

matéria. Em outras palavras, são elementos nucleares que se reproduzem frequentemente, 

ainda que os contextos sejam substancialmente diferentes. Toma-se como exemplo a questão 

da reprodutibilidade. Sem a possibilidade de reprodução (em escala), elimina-se, em grande 

medida os problemas atinentes a matéria. O mesmo ocorre com o seu cariz econômico. Sem a 

junção de seus elementos ao mercado, provavelmente o tema não teria os contornos que 

conhecemos hoje. 
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O desafio de refletir sobre o paradigma esbarra no fato de ser o tema 

multifacetado. Isso, contudo, não elimina essa possibilidade. Boa parte dos elementos que 

explicam a matéria se manifesta, com contornos distintos, desde a prensa. Alguns, como o 

recrudescimento da importância do autor ocorrido na conjuntura da Revolução Francesa, 

foram relativamente circunstanciais (tanto que, atualmente, muito se questiona a sua 

importância em vista dos imperativos econômicos). Mas o fato é que se mostra como sendo 

plenamente possível localizar o núcleo da matéria, ou seus aspectos característicos, mesmo 

diante de contextos tão distintos (por exemplo, a impressão de livros e a distribuição de 

programas de computador).  

 

Existe um elemento, entretanto, que serve de combustível à modelagem da 

propriedade intelectual no tempo: o estado de crise. Crise, nas lições de Thomas Kuhn, é toda 

manifestação que, com maior ou menor contundência, tensiona os elementos estruturais de um 

determinado paradigma. Ou seja, os argumentos que se desenvolvem no contexto de crise 

buscam, na verdade, gerar desestrutura nos pilares que sustentam o paradigma. A partir disso, 

o trabalho buscou identificar, de forma mais estruturada, as crises que cumprem esse papel em 

relação a propriedade intelectual. Decidiu-se, por questões de pertinência temática, deslocar 

essa análise para fenômenos mais recentes, principalmente, após a segunda metade do século 

XX, sem com isso dizer, ressalta-se, que sejam crises exclusivas desse momento. Assim como 

os pilares do paradigma se apresentam no tempo pós-prensa, o mesmo ocorre com a crises.  

 

A peculiaridade acerca da discussão sobre o paradigma da propriedade intelectual 

diz respeito, como já exposto, acerca de seu espectro amplo. Busca-se enfatizar, com isso, que 

os aspectos que explicam esse paradigma se apresentam em uma dimensão larga, ou seja, na 

reunião de diferentes elementos que, apesar de se desenvolverem em um contexto dinâmico, 

mantêm certa essência estrutural. Quando se discute, por exemplo, a questão do controle e da 

reprodutibilidade (ou acesso), pode-se se fazer isso seja tomando como base os livros no 

contexto da prensa, da fotografia, da televisão, ou mesmo, do recente fenômeno da 

digitalização. A modificação do contexto, nesse sentido, não modifica por completo algumas 

das questões de fundo. As crises, dessa maneira, se apresentam como fundamentais, sobretudo 
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em dois caminhos: 1) servem como instrumento de modelagem da margem, adaptando o 

próprio paradigma; 2) atuam como movimentos de testes para a perpetuação do paradigma.  

 

No primeiro caso, as crises exercem uma força de tensão que faz gerar novas 

construções que ingressam dentro do espectro estrutural do paradigma. A proteção de sinais de 

rádio, por exemplo, apesar de ser consideravelmente diferente em aspectos tecnológicos e em 

termos de modelo de negócio em comparação com livros, no fim das contas, internaliza, no 

presente escopo, as tensões relativas ao controle e acesso: enquanto que determinados agentes 

buscam o controle absoluto dos sinais; outros trabalham para a sua disseminação, seja para 

interesses de ordem pessoal (uso privado) ou dentro do contexto comercial, com o intuito de 

lucro. Em relação ao segundo, esses momentos de tensão ocasionados pelos momentos mais 

agudos das crises servem para testar de modo mais profundo a própria pertinência do 

paradigma. Como já exposto em algumas oportunidades, se o controle, por exemplo, for 

atingido, de modo definitivo, a propriedade intelectual tem a sua importância substancialmente 

reduzida. O mesmo acontece(ria) no caso extrapolação, ou seja, da disseminação em larga 

escala de um modelo de negócio que não se valha das lógicas da matéria como forma de 

estruturação do negócio, como é o caso de distribuição livre de conteúdo.  

 

A análise da propriedade intelectual a partir de estados de crise não é original. Faz 

parte, aliás, de sua própria construção histórica. A proposta do presente trabalho, nesse 

particular, foi de buscar realizar a análise das crises de modo mais estruturado, afinal, em 

geral, os estados de crise são apresentados de forma sincrética, ou seja, por meio de elementos 

que mesmo que possam ser apresentados a partir de análises coordenadas, possuem fontes e 

razões de ser relativamente distintas. Não raras vezes análises mais profundas sobre o tema se 

desenvolvem misturando-se, por exemplo, aspectos de cunho econômico e tecnológico. Esse 

argumento, é bom frisar, não significa que deixa-se de reconhecer a relação próxima de 

ambos. Pelo contrário, no decorrer do trabalho fez-se questão de reforçar a sua relação de 

dependência. Entretanto, em cada uma das perspectivas escolhidas para explicar essa linha de 

raciocínio é possível explorar aspectos que tornam o exame deles em separado profícuo, 

especialmente para permitir que seus elementos definidores sejam analisados com certo grau 

de autonomia.      
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    Em assim se procedendo, encontra-se em uma posição mais privilegiada seja 

para melhor compreender o próprio paradigma, assim como o futuro da matéria. No limite, 

talvez, seja possível argumentar que a própria compreensão da propriedade intelectual se 

confunde com a capacidade de assimilar essas crises. São as crises que parecem, em princípio, 

oferecer uma explicação problematizada da matéria. É local comum afirmar que a propriedade 

intelectual é naturalmente multidisciplinar. E essa afirmação é correta. Todavia, a 

compreensão do paradigma não pode, exclusivamente, apostar no núcleo onde circundam as 

questões de natureza eminentemente jurídica (ainda mais não se valendo de seu próprio 

contexto de crise). É preciso mergulhar em aspectos de outras naturezas, e o local onde isso 

ocorre, invariavelmente, é o ambiente de crise. No sentido de melhor sistematizar as crises, 

assim, optou-se por quatro perspectivas distintas: tecnológica; de autoria; econômica; político-

jurídica. É bom frisar, aliás, que essas perspectivas levaram em consideração fenômenos mais 

recentes, como forma de permitir uma melhor fixação do argumento.  

 

Em relação a crise de uma perspectiva tecnológica, buscou-se, em um primeiro 

momento, explorar o conceito da tecnologia e algumas das ideologias que, não raras vezes, 

acompanha o seu desenvolvimento. Em uma “era” que muitos categorizam como sendo 

“tecnológica”, se faz necessário, quando o objetivo é compreender a influência da tecnologia 

em fenômenos sociais, identificar um local de fala adequado de modo a evitar que o 

“discurso” tecnológico vicie qualquer análise que se pretenda profunda o suficiente. Em 

superada tal etapa, essa parte do trabalho explorou o fenômeno da convergência tecnológica, 

como forma (1) de explicar a noção da tensão tecnológica manifestada, até então, a partir de 

mídias autônomas e (2) de entender as crises geradas em um ambiente no qual uma única 

tecnologia, a digital, se apresenta como plataforma de base para o consumo e distribuição de 

diferentes conteúdos e produtos.     

 

É nesse contexto que exploramos alguns dos elementos mais importantes que 

caracterizam a chamada “Sociedade da Informação”. A pertinência dessa análise se dá em 

razão de alguns de seus pilares, como o alto fluxo informacional, acesso à informação, etc, 

serem princípios que, em um primeiro momento, se apresentam como sendo incongruentes 

com os fundamentos da propriedade intelectual. A partir desse cenário macro, partimos para 
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questões como democratização dos meios de produção e a discussão acerca da eliminação dos 

intermediários de um viés tecnológico como forma de explicar as tensões que ocorrem na 

matéria em virtude dessas mudanças. Ao final, desenvolvemos algumas reflexões sobre aquilo 

que denominamos como sendo a dicotomia entre controle e acesso de um ponto de vista 

tecnológico. Objetivamos entender, assim, como essa tensão se manifesta da perspectiva 

tecnológica, de maneira a aprofundar a compreensão acerca dos progressos tecnológicos face 

as possibilidades de controle e acesso informacional (ou de conhecimento), e como isso 

influencia na propriedade intelectual. 

 

Em seguida, analisamos a crise de uma perspectiva de autoria. Inicialmente, 

exploramos a questão o aspecto comunicacional face a virada paradigmática ocasionada pela 

prensa, explorando, com isso, tanto os contornos anteriores a sua disseminação, como 

também, aqueles posteriores ao seu domínio, em especial, em relação a capacidade de controle 

e enclausuramento informacional. Buscou-se explorar, com esse corte, tanto o estabelecimento 

da figura do autor, na forma como a conhecemos hoje, como a suposta insuficiência de seu 

conceito diante das tecnologias de reprodução em massa, assim como em decorrência das 

novas técnicas comunicacionais e de disseminação de conhecimento. Pretendeu-se explorar, 

dentro dessa parte do trabalho, alguns aspectos que influenciam na noção “moderna” de 

autoria. Examinou-se, nesse sentido, a influência de algumas das ideologias em emanam da 

tecnologia (especialmente da Teoria da Informação e da Cibernética), cuja base, em princípio, 

reduz a autoria em prol da eficiência do fluxo informacional. Analisou-se, também, o longo 

debate acerca da herança cultural e das coletividades criativas, assim como os contornos do 

pós-modernismo na construção da pretensa inteligência coletiva.  

 

Logo após, ingressamos nos aspectos econômicos. A crise da perspectiva 

econômica talvez seja mais importante ao escopo explorado, haja vista a sua capacidade 

intrínseca de movimentar tanto as engrenagens das crises que se manifestam nas outras 

perspectivas, como nos próprios fundamentos que sustentam a estrutura da matéria. O ponto 

de partida da análise da crise da perspectiva econômica foi de explorar o movimento de 

comoditização da informação e do conhecimento, dando ênfase especial ao desenvolvimento 

em paralelo da propriedade intelectual com o interesse econômico manifestado no mercado 
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dos bens cuja matéria busca tutelar. Afinal de contas, se sobre eles não houvesse tal interesse, 

dificilmente haveria sobre o tema tal magnitude e importância.  

 

Após explorarmos a premissa da comoditização, partimos para a análise sobre os 

commons. Esse tema, que ganhou força após a disseminação seja da internet ou da 

digitalização, foi analisado por instrumentalizar, de uma perspectiva econômica, muitos dos 

pilares que, no plano macro, buscam explicar a própria sociedade da informação. Partindo dos 

estudos iniciais sobre o tema, no contexto do uso da propriedade física (terra), estudaram-se os 

commons de forma problematizada seja para entender a sua importância no que diz respeito às 

discussões que remetem a questão da escassez de bens de natureza digital, ou mesmo, para 

identificar os formatos de governança que mantém intacta a pertinência econômica do bem. 

Outro objetivo foi de apresentar essa discussão de forma mais acadêmica e menos enviesada 

do ponto de vista ideológico, lembrando que eles foram utilizados como combustível ao 

desenvolvimento do ativismo digital em contraposição as grandes empresas, sobretudo nas 

últimas duas décadas. Dessa forma, dedicou-se parte considerável dos tópicos atinentes ao viés 

econômico a discussões relativas à “propertização” do conhecimento, especialmente no que 

tange a sua relação com os fundamentos econômicos baseados na escassez. 

 

Ao final da análise relativa à crise de uma perspectiva econômica, exploramos a 

relação do dinamismo dos modelos de negócio mais contemporâneos com os direitos de 

propriedade intelectual. No campo macro, nesse contexto específico, examinou-se conjunturas 

que pretendem explicar movimentos econômicos mais estruturais a partir do consumo de bens 

até então adquiridos por meio de reproduções de suportes físicos (mídias), para o modelo de 

assinaturas de plataformas que proporcionam um catálogo de conteúdo substancialmente mais 

vasto por meio de pagamentos contínuos (modelos esses responsáveis por gerar aquilo que 

alguns autores denominam como sendo a “era do acesso”). Ao refletirmos acerca dos modelos 

de negócios, chegou-se à conclusão de que as tensões possíveis em relação a matéria nunca 

foram tão amplas, não apenas em virtude do vasto portfolio possível de estruturas comerciais 

atualmente existentes, mas também, pela exploração de modalidades que, em princípio, 

parecerem obscurecer a importância de certos fundamentos do tema como, por exemplo, o 

controle informacional rígido.  
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Por fim, como última vertente do estado de crise, exploramos a crise de uma 

perspectiva político-jurídica. O objetivo dessa parte do trabalho foi de refletir acerca tanto da 

influência das outras crises sobre o desenvolvimento jurídico da matéria, quanto do peso das 

questões políticas levadas a cabo por diferentes grupos de interesse na positivação dos direitos 

de propriedade intelectual. De início, buscou-se reforçar o papel da experiência no 

desenvolvimento jurídico da matéria. Em se sendo tal direito essencialmente multidisciplinar, 

a compreensão das experiências sociais, seus antagonismos, contradições, conflitos, etc, 

apresenta-se como passo primordial para desvelar os meandros da construção do tema. Os 

direitos de propriedade intelectual, sobretudo seus dilemas, não podem ser analisados, apenas, 

a partir de seus fundamentos jurídicos, uma vez que, ao assim se proceder, avalia-se o 

processo já no seu “final”. Em outras palavras, a compreensão ampla e problematizada do 

tema, incluindo-se aí a sua dimensão jurídica, exige uma análise conjectural de espectro mais 

largo, considerando o direito como etapa desse processo amplo (não como fim em si mesmo). 

A lei, assim, é o resultado dessa análise.       

 

Em seguida, buscamos explorar a forma de como as tensões que envolvem a 

propriedade intelectual, que nas últimas décadas atingiu forte influência no mercado 

globalizado, se manifesta no cenário da economia política global. O objetivo dessa análise foi 

de não somente apresentar a maneira pela qual os dilemas globais da propriedade intelectual se 

desenvolvem no cenário do poder global, mas, principalmente, a sua força de moldar o direito 

(internacional) com a especial finalidade de legitimar determinados interesses, na maioria das 

vezes de natureza econômica, buscando a formalização da coerção como instrumento de sua 

observância. Nesse contexto, buscou-se desenvolver o argumento, que na realidade 

apresentou-se como sendo verdadeiro diagnóstico, explorando certos dilemas da propriedade 

intelectual ocorridos nos últimos anos.  

 

Como última parte do trabalho, buscamos prospectar o futuro da matéria que se 

apresenta dentro do horizonte visível. Deixando de lado qualquer exercício de futurologia, 

procuramos prospectar a forma de como tanto os pilares do paradigma quanto as perspectivas 

de crise podem se perpetuar, sobretudo, nos espectros tecnológico e econômico. Nesse sentido, 

examinamos o que nos reserva no campo tecnológico, reforçando esse aspecto no âmago da 



428 

 

 

 

dicotomia entre controle e acesso, assim como exploramos alguns dos caminhos possíveis em 

relação aos modelos de negócios que podem se potencializar ou surgir no mercado, modelos 

esses aptos a estabelecer novos momentos de ebulição no que tange ao tema. Nessa parte, 

também fez-se questão de salientar a adaptação do paradigma da propriedade intelectual face 

aos recentes momentos de tensão ocasionados pela digitalização e internet, reforçando o seu 

aspecto de plasticidade diante das crises que lhe acometem, ainda que muitas vezes se 

desenvolva a partir de certas anomalias como aquela que reforça o direito de autor sem autor.  
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